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Psychosocial Risk Factors at Work: Lessons Learned and the Road Ahead 
 
 
Abstract: Work psychosocial risk factors can be grouped into six dimensions: work intensity and time of 
work; emotional demands; lack of autonomy; poor social relationships; ethical conflicts and job and 
work insecurity. Although psychosocial risks are a major challenge to the safety and health at work, it is 
relevant to question their weight, in this context. Thus, we present a literature systematic review of such 
risks, the identification of the instruments used in their assessment and the outcomes they provide. 
Through this analysis, we found different approaches to address psychosocial risks, their assessment 
and theorization. We found the need for qualitative research that complement the repeated use of 
quantitative tools and enable greater wealth of data and a better approach to the reality of workers and 
avoid the social desirability effect. We also noted the need to find solutions for assessment and 
intervention, both individually and collectively. As a major implication, this research highlights the 
importance to study the factors underlying the psychosocial risks whose presence can be detected in a 
timely manner, as well as the creation of tools for intervention and transformation of working conditions. 
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Resumo: Os fatores psicossociais de risco no trabalho podem ser agrupados em seis dimensões: 
intensidade do trabalho e tempo de trabalho; exigências emocionais; falta/insuficiência de autonomia; 
má qualidade das relações sociais no trabalho; conflitos de valores e insegurança na situação de 
trabalho/emprego. Embora os riscos psicossociais sejam um desafio para a segurança e saúde no 
trabalho, é pertinente questionar o seu peso, nesse âmbito. Assim, apresentamos uma revisão 
sistemática da literatura acerca destes riscos, a identificação dos instrumentos utilizados na sua 
avaliação e os resultados que os mesmos permitem constatar. Através da análise realizada 
encontrámos abordagens diferentes dos riscos psicossociais, da sua avaliação e teorização. 
Constatámos a necessidade de pesquisas qualitativas que complementem a, frequente, utilização de 
instrumentos quantitativos e permitam uma maior profundidade dos dados, a aproximação ao terreno 
e à realidade dos trabalhadores e evitem o efeito de desejabilidade social. Verificámos, também, a 
necessidade de perspetivar soluções de avaliação e intervenção, tanto a nível individual como 
coletivo. Como implicação futura destaca-se a importância de estudar os fatores que estão na origem 
dos riscos psicossociais e cuja presença possa ser atempadamente detetada, bem como, a criação de 
ferramentas ao serviço da intervenção e transformação das condições de trabalho.  
 


























































































A avaliação da saúde no trabalho é, desde há muito tempo, feita através de medidas 
que partem da análise do trabalho e questionam a saúde dos trabalhadores, relativamente 
ao mesmo (o que significa que a saúde se analisa enquanto carência potencial resultante 
de condições de trabalho degradantes, pressupondo a noção de “exposição aos riscos”) 
ou utilizando medidas que partem do interesse pela saúde dos indivíduos e analisam a 
sua atividade profissional para compreender os efeitos desta sobre a saúde (neste caso, o 
trabalho é uma das causas possíveis de um estado de saúde do qual se observou a 
degradação efetiva, apelando à responsabilidade do fator de risco considerado) (Cavalin 
& Célérier, 2012, janeiro). 
Independentemente do tipo de abordagens constata-se que o tema da saúde e 
segurança no trabalho se mantém atual por razões tão diversas que vão da não solução, 
ou da solução pouco eficaz, de problemas há muito identificados, até ao surgimento de 
novas questões por via de alterações, mais ou menos recentes, na esfera social e laboral. 
De facto, a literatura a propósito das relações trabalho/saúde enfatiza, cada vez mais, a 
necessidade de analisar diferentes variáveis, para avaliar de uma forma mais correta as 
condições de trabalho e as consequências a ele inerentes. Até porque, se muitos dos 
dados disponíveis continuam a refletir problemáticas, hoje consideradas, como 
tradicionais, cada vez mais estudos apontam e evidenciam outros problemas resultantes 
do trabalho (Gollac & Volkoff, 2000). 
As preocupações nesta área e a análise de problemas a ela associados têm sido 
refletidas na legislação, na formação e na investigação, ao longo das últimas décadas, 
sendo que mais recentemente surgiu, neste domínio, a problemática dos riscos 
psicossociais. Reconhece-se que as mudanças significativas que têm vindo a ocorrer, no 
mundo do trabalho, resultaram em riscos, ditos emergentes (ou seja, riscos novos e em 
crescimento), entre eles, os psicossociais (Agência Europeia para a Segurança e Saúde 
no Trabalho, 2010; Gollac & Volkoff, 2000). Estes riscos adquiriram, nos últimos anos, 
uma maior relevância face às evidências da sua relação com o aumento de processos 
patológicos nos trabalhadores (Villalobos, 2004). 
O reconhecimento dos riscos psicossociais como um dos desafios para a segurança 
e saúde no trabalho implica que se perceba qual o peso desses riscos na saúde dos 
trabalhadores, qual a abordagem mais eficaz desta temática e de que forma se pode 
intervir nas situações de trabalho para criar condições que permitam a sua gestão, com 
vista a uma melhor saúde, segurança e bem-estar. 
Assim, o propósito deste estudo foi, através de uma revisão da literatura, tentar 
clarificar alguns conceitos no domínio dos fatores e riscos psicossociais no trabalho, bem 
como conhecer o que, de mais recente, se tem investigado sobre o tema; identificar o tipo 
de instrumentos utilizados para o seu estudo e avaliação e refletir os resultados 
constatados.  
Estruturámos este artigo, apresentando no seguimento desta introdução um 
enquadramento teórico, sumário, acerca dos fatores psicossociais de risco. No ponto 
seguinte falamos da abordagem metodológica utilizada para a revisão elaborada. 


























































































2. Fatores Psicossociais de Risco no Trabalho 
 
Considerando que a saúde é uma ampla gama de possibilidades do organismo 
frente às mais diversas situações que o ambiente coloca, “(...) uma margem de tolerância 
às infidelidades do meio” (Canguilhem, 2009, p. 78), então, ela é mais do que um estado, 
é um processo em permanente construção, com um equilíbrio precário. Assim sendo, é 
fundamental que quando se considera a saúde dos trabalhadores se tenha em conta a 
globalidade dos riscos profissionais. Ora, o acumular de conhecimentos científicos não 
tem impedido a persistência dos riscos no trabalho nem o agravamento dos 
constrangimentos organizacionais e no caso dos riscos psicossociais, especialistas de 
psicopatologia do trabalho, desde o início dos anos 80, têm vindo a mostrar as 
repercussões que as diferentes dimensões do uso da saúde na atividade de trabalho têm 
sobre a saúde mental dos trabalhadores, sublinhando em particular os efeitos nocivos da 
falta de reconhecimento no trabalho, mas também os fortes constrangimentos de tempo 
(Araújo & Rolo, 2011; Dejours, 2011; Ganem, 2011). 
Sendo um tema frequentemente abordado pelas instâncias europeias e nacionais, 
com responsabilidade na matéria, o, recente e crescente, interesse pelos riscos 
psicossociais no trabalho justifica-se pelo seu aumento, mas também pelo incremento da 
sua visibilidade.  
As razões que podem justificar o aumento dos riscos psicossociais são múltiplas e 
estão, essencialmente, ligadas às tendências de alteração no mundo do trabalho como 
sejam, a alteração do valor e significado que o mesmo tem para os indivíduos e grupos 
sociais, as suas novas formas de organização, as alterações socioeconómicas, a 
alteração dos espaços, do conteúdo e da natureza do trabalho (Rantanen, 1995). O meio 
laboral evoluiu deixando cair a organização tradicional, caracterizada por tarefas manuais, 
em linha e a tomada de decisão centralizada, já que o mercado atual requer organizações 
dinâmicas, facilmente adaptáveis a um ambiente mutável e exigente. A relevância da 
informação nos processos de produção, a inovação tecnológica, o menor número de 
trabalhadores e as condições de trabalho de uma forma geral, implicam, entre outros, 
maior esforço mental, maior ritmo e sobrecarga de trabalho, altos níveis de atenção e 
concentração, maior responsabilidade e horários diferenciados (Muñoz, 2006). Ao longo 
do tempo, a questão dos riscos psicossociais foi, também, difundida num contexto 
particular de aceleração de lógicas gestionárias que se afastaram dos valores do trabalho 
no seio de organizações, onde as condições de trabalho se agravaram, inclusive no plano 
físico (Valléry & Leduc, 2012). Noutros termos, as mudanças ocorridas nas últimas 
décadas em termos laborais estão, também, refletidas no desenvolvimento de locais de 
trabalho que põem menos ênfase na capacidade física e mais nas exigências 
psicossociais, assim como no aumento da intensificação do trabalho (Houtman, 2007). 
Por outro lado, o crescimento dos riscos psicossociais pode, também, ser justificado 
pelas alterações no conceito de saúde que permitem, presentemente, afirmá-la como 
sendo algo global, conquistável e dependente de todos os aspetos da vivência do ser 
humano. Ou seja, e recuperando uma visão proposta por Canguilhem nos meados do 
século XX, a saúde é a capacidade de adaptação a condições de vida de ordem biológica, 
psicológica ou social, de criar novas condições para fazer face às agressões, não sendo a 
simples ausência da doença, mas uma conquista individual e social permanente, que 
supõe uma atividade da pessoa (Canguilhem, 2001). Assim, a atividade humana de 























































































que pressupõe que a diversidade das situações e das histórias individuais, no trabalho e 
face a uma atividade, configure campos diferentes de existência e de possibilidade de 
gestão pessoal dos riscos (Echternacht, 2008). É, então, fundamental que, quando se 
considera a saúde dos trabalhadores, se tenha em conta a globalidade dos riscos, e 
sejam valorizados os diferentes constrangimentos que as situações e condições de 
trabalho implicam. 
O interesse recente pelos riscos psicossociais corresponderá, então, mais 
provavelmente “ao despertar” para a sua existência do que, propriamente, ao seu efetivo 
aparecimento, até porque, havendo quem coloque a sua emergência no ano 2000, estes 
não são uma realidade da última década. Para alguns autores, surgiram por volta dos 
anos 70, fruto das profundas alterações no mundo do trabalho (Valléry & Leduc, 2012), 
mas já no início do século XX se efetuavam estudos que recaíam, por exemplo, sobre os 
efeitos psicológicos na fadiga (Strong & Edward, 1914). Mas a noção de riscos 
psicossociais difundiu-se massivamente no domínio público, a partir da década de 2000, 
suportada, também, pelos efeitos mediáticos dos suicídios em grandes empresas, o que 
resultou num incremento da sua visibilidade. A circunstância de estes riscos terem sido 
considerados emergentes, ou seja, de serem englobados numa classe de riscos novos e 
em crescimento, terá sido, também, um fator que para tal contribuiu. Por outro lado, a sua 
maior visibilidade decorre, ainda, e em parte considerável, da expressão riscos 
psicossociais ser vista, muitas vezes, como uma extensão do vocábulo stress (Valléry & 
Leduc, 2012). 
Em suma, a problemática dos riscos psicossociais no trabalho tem sido abordada, 
nomeadamente para efeitos da fundamentação do seu aumento, enquanto realidade 
ligada às alterações no mundo do trabalho e, embora não sendo, até por essa mesma 
ligação, algo tão recente quanto uma leitura pouco atenta fará crer, a sua visibilidade tem 
crescido na última década. 
As questões ligadas ao ambiente de trabalho, à organização, caracterização e 
condições de trabalho, às oportunidades de desenvolvimento que este permite, ao 
balanço entre trabalho e vida fora dele, ao envelhecimento da população ativa e à 
precarização e insegurança no emprego, são, hoje em dia, consideradas fontes de riscos 
psicossociais. Constrangedoras das vivências, individual e relacional, estas condições são 
responsáveis pelo aumento da incidência de problemas físicos, abuso de substâncias, 
conflitos e violência, depressão e ansiedade (Bultmann et al, 2002; Cantera, Cervantes & 
Blanch, 2008; Cox, Griffiths & Cox, 1996; European Commission, 2010; EU-OSHA, 2010; 
Notelaers, De Witte & Einarsen, 2010). 
Contudo, é oportuno questionar o que são, afinal, riscos psicossociais, ou de que se 
se fala quando se emprega esta expressão. Na ausência de uma teoria consensual sobre 
o termo, as diferentes disciplinas, no que diz respeito à sua definição, colocam ênfase na 
organização do trabalho e, de maneira menos unânime, em aspetos sociais e 
económicos, como o estatuto ou a remuneração. Consideram, de forma genérica, como 
sendo pertinente estudar, especificamente, os aspetos sociais do trabalho e o seu impacto 
sobre o psiquismo dos indivíduos mesmo que esses aspetos sociais possam interagir, 
também, com as condições físicas do trabalho. Por outro lado, consideram tanto os efeitos 
dos aspetos sociais do trabalho sobre a saúde mental, como sobre outras formas de 
saúde (Gollac & Bodier, 2011). 
Entre as muitas definições deste tipo de riscos, destacam-se alguns exemplos: a 























































































trabalho como sendo fatores suscetíveis de influenciar a saúde, o rendimento e a 
satisfação no trabalho e que consistem em interações do ambiente de trabalho, do 
conteúdo, da natureza e das condições de trabalho, por um lado, e as capacidades, 
necessidades, cultura e condições de vida do trabalhador fora do trabalho, por outro. 
Estes riscos são, para Cox & Cox (1993), os que resultam das interações do conteúdo, da 
organização do trabalho, dos sistemas de gestão e das condições ambientais e 
organizacionais, por um lado, e as competências e necessidades dos trabalhadores por 
outro; tais interações podem gerar riscos para a saúde dos trabalhadores através das 
suas perceções e experiências. Para Cox & Griffiths (1995), os riscos psicossociais são 
todos os aspetos do desenho e gestão do trabalho e dos contextos social e organizacional 
que têm potencial para causar danos físicos ou psicológicos. A Agência Europeia para a 
Segurança e Saúde no Trabalho (2007) define esses riscos como sendo aqueles aspetos 
do projeto de trabalho e da organização e gestão do trabalho, e seus contextos sociais e 
ambientais, que têm o potencial para causar dano psicológico, social ou físico. Ocaña & 
Rodríguez (2010) agrupam os riscos psicossociais em função da ausência, escassez ou 
excesso de determinadas condições em termos do trabalho e das quais advêm 
consequências para a saúde do trabalhador. 
Gollac & Bodier (2011) referem que os riscos psicossociais são os riscos para a 
saúde criados pelo trabalho através de mecanismos sociais e psíquicos. Acrescentam que 
embora a noção de riscos psicossociais seja amplamente utilizada, ela não tem um 
significado claro e unívoco. Como o conceito de risco faz referência à exposição, por um 
lado, e aos danos por outro é importante distinguir os fatores de risco dos seus efeitos 
sobre a saúde física, mental e social. Então, para os mesmos autores, deve ser levado em 
conta que o que faz com que um risco para a saúde no trabalho seja psicossocial, não é a 
sua manifestação, mas sim a sua origem, logo, os riscos psicossociais são definidos como 
os riscos para a saúde mental, física e social, originados pelas condições de trabalho e 
por fatores organizacionais e relacionais.  
Ainda de acordo com Gollac & Bodier (2011), os fatores psicossociais de risco no 
trabalho, podem ser agrupados em seis dimensões: a intensidade do trabalho e o tempo 
de trabalho; as exigências emocionais; a falta/insuficiência de autonomia; a má qualidade 
das relações sociais no trabalho; os conflitos de valores e a insegurança na situação de 
trabalho/emprego. 
Assim, a relevância da investigação, reflexão e análise sobre os riscos psicossociais, 
afigura-se ser inegável e essencial para a construção de um corpo de saberes 
fundamentado que permita a prevenção destes riscos, a promoção dos efeitos positivos 





Realizou-se uma revisão sistemática da literatura pesquisando artigos de acordo 
com os seguintes critérios: estudos sobre a definição, identificação, causas e tipo de 
riscos psicossociais, sua existência ou prevalência; estudos realizados, em populações 
trabalhadoras, de medição, ou avaliação de riscos psicossociais e estudos de relação dos 
























































































Procedeu-se a uma pesquisa eletrónica de bases de dados, de ciências sociais 
onde, habitualmente, estão indexadas revistas que publicam estas temáticas, 
nomeadamente, B-on, EBSCO-Host, BVS, PsycArticles e RCAAP. A pesquisa foi limitada 
aos anos 2009, 2010 e 2011 e iniciada com um termo genérico: “psychosocial risks” AND 
“Work”. Posteriormente utilizaram-se termos mais específicos correspondentes a 
construtos relacionados: “organizational constraints”, “role conflict”, “role ambiguity”, 
“workload” “work hours”, “work violence”, “work bullying”, “occupational stress”, “work 
harassment”, “work gender” e diferentes combinações entre os termos, através de 
operadores booleanos. A identificação de artigos, nesta fase, foi feita com base no título e 
palavras-chave. 
Consultaram-se, também, sites de organizações ligadas à segurança e saúde no 
trabalho, como sejam, a European Agency for Safety and Health at Work, Work and 
Organizational Network, European Association of Work and Organizational Psychology, 
World Health Organization, Association Régionale pour l'Amélioration des Conditions de 
Travail, Agence Nationale pour l'Amélioration des Conditions de Travail, International 
Labor Office, Institut de Santé au Travail du Nord de la France, l’Institut National de 
Recherche et de Sécurité pour la Prévention des Accidents du Travail et des Maladies 
Professionnelles e Industrial Accident Prevention Association. 
No total obtiveram-se cerca de 300 documentos. De seguida, procedeu-se a uma 
avaliação prévia dos documentos recolhidos, retirando artigos repetidos e fazendo uma 
triagem com base na leitura dos respetivos abstracts. Foram excluídos artigos cujo 
conteúdo não correspondia aos critérios definidos, como por exemplo, estudos em 
populações não trabalhadoras. Selecionaram-se 200 documentos (sendo que 30 
correspondiam a relatórios ou estudos institucionais, que foram analisados à parte e não 
são objeto da análise aqui retratada).  
Na fase de inclusão, consultou-se o artigo em si, procedendo a nova seleção em 
função dos critérios acima referidos. A lista final de artigos incluiu 67, que foram 
analisados em função do assunto, objetivos, tipo de estudo/população, 
metodologias/instrumentos, principais resultados e conclusões e sugestão de 
investigações futuras e/ou pistas para discussão. 
Para a identificação dos instrumentos de avaliação disponíveis para estes riscos, 





No Quadro 1 são sumariados os artigos em função do assunto abordado, do tipo de 
estudo realizado, da população estudada e dos instrumentos de avaliação utilizados. 
Na maioria dos estudos procede-se à identificação de riscos psicossociais e às suas 
consequências. São avaliadas condições de trabalho, conciliação trabalho/família, 
violência e assédio, bem como estados de stress, burnout, ansiedade, depressão e 
sofrimento. 
A conciliação trabalho/família é estudada em diferentes populações e em relação a 
consequências na saúde e no trabalho. O género é associado, entre outros, a problemas 
no local de trabalho, a emoções e a exigências laborais. 
A maior parte dos artigos configura estudos quantitativos (prospetivos, transversais 























































































ou locais de trabalho específicos, com características do trabalho e performance laboral. 
O stress ocupacional e o burnout são associados, de diferentes formas, ao estatuto 
socioeconómico, a problemas de saúde, a características individuais e do trabalho, à 
satisfação no trabalho e à profissão. 
 
 
Quadro 1 - Distribuição dos Artigos Revistos em Função do Assunto, Metodologia/Tipo de Estudo, 
População e Instrumentos de Avaliação 
 
Assunto N % 
Tipo de riscos e suas consequências 40 60 
Conceitos genéricos sobre riscos psicossociais 17 25 
Riscos psicossociais e género 8 12 
Desenvolvimento/adaptação de instrumentos 2 3 
Metodologia/Tipo de Estudo   
Revisão da literatura; revisão sistemática; reflexão teórica ou 
com base em experiência 
16 24 
Qualitativo 12 18 
Quantitativo 39 58 
População Estudada   
Experts em prevenção e consultores 3 5 
Profissionais de saúde 12 21 
Professores 11 20 
Forças policiais, de segurança e motoristas 6 11 
Outros trabalhadores por conta de outrem 22 39 
Dirigentes e equipas de trabalho 2 4 
Instrumentos de avaliação   
Escalas e questionários 38 73 
Entrevistas 9 17 
Outros 5 10 
 
 
Excecionando os estudos de revisão da literatura encontrámos oito estudos com 
metodologias qualitativas e três usam este tipo de metodologia em conjunto com a 
quantitativa. 
Os estudos de revisão da literatura, revisão sistemática, reflexão teórica ou com 
base em experiência correspondem a conceitos genéricos sobre riscos psicossociais, 
como sejam, definições de risco e risco profissional, saúde ocupacional, acidentes de 
trabalho, segurança, psicodinâmica e psicopatologia do trabalho, políticas de gestão e 
prevenção de riscos psicossociais.  
Os trabalhadores analisados são oriundos de diferentes setores de atividade, 
embora em muitos estudos não se faça referência a nenhuma profissão. Com muitos dos 
estudos focados nos profissionais de saúde (maioritariamente, enfermeiros e médicos) e 
nos professores (essencialmente do ensino básico e secundário), encontram-se ainda 
trabalhadores de diversos tipos de indústrias, de serviços, de turismo, mediadores 
imobiliários e operadores de telecomunicações. 
Nas metodologias qualitativas são utilizadas entrevistas individuais a trabalhadores e 
chefias, Focus Group Discussion, observação de processos de trabalho, consulta e 























































































Relativamente aos instrumentos utilizados nos estudos quantitativos, encontraram-
se, maioritariamente, instrumentos criados ou adaptados pelos próprios autores. Grande 
parte dos estudos foi realizada com recurso a mais do que um instrumento. 
A identificação de instrumentos de avaliação disponíveis para os riscos 
psicossociais, sendo um propósito específico, teve início na revisão sistemática. A sua 
pesquisa foi, no entanto, alargada a anos anteriores aos da revisão sistemática para se ter 
acesso ao maior número possível de instrumentos e formas de avaliação utilizadas. 
Assim, conjugando o descrito no Quadro 1 com o que se obteve posteriormente, foram 
identificados mais de uma centena de instrumentos de avaliação (108). Trinta e dois 
destes instrumentos avaliam, somente, consequências dos riscos psicossociais. 
Identificaram-se, por outro lado, instrumentos que avaliam os riscos psicossociais de 
forma mais global, caracterizando-se pela inclusão, no mesmo instrumento, de um 




5. Discussão  
5.1. Os temas abordados 
 
Os artigos revistos abordam diferentes assuntos dentro do tema riscos psicossociais 
no trabalho. Conceitos genéricos relacionados com definições ou considerações 
relativamente aos riscos em geral, e aos psicossociais em particular, são analisados de 
forma teórica e, normalmente através de revisões da literatura ou relatos de experiências. 
Outros assuntos pertinentes são analisados, como por exemplo, a questão da definição 
de risco enquanto eventualidade de um acontecimento que não depende exclusivamente 
da vontade das partes, e que pode causar dano, traduzir-se na noção de que os riscos 
profissionais não devem ser abordados como perigos potenciais mais ou menos 
previsíveis, mas como uma dimensão intrínseca à atividade dos trabalhadores (Thébaud-
Mony, 2010).  
Reconhece-se, também, que o acumular de conhecimento científico não impediu a 
persistência dos riscos no trabalho nem os constrangimentos organizacionais dos mais 
diferentes tipos, pelo que análises cuidadosas sobre os riscos psicossociais e a avaliação 
das intervenções relativamente aos mesmos devem continuar a ser promovidas (Brevidelli 
& Cianciarullo, 2009; Bruhn & Frick, 2011; Leka, Aditya et al, 2011; Leka et al, 2011). 
A identificação de mal-estar e desconforto em trabalhadores de diferentes profissões 
e a identificação de conflitos entre os constrangimentos provenientes da organização e o 
funcionamento psíquico dos trabalhadores contribuiu para o alargamento da investigação 
da relação entre trabalho e saúde mental (Araújo & Rolo, 2011; Dejours, 2011; Ganem, 
2011), trazendo diferentes pontos de vista, como por exemplo, o de que o afastamento 
entre trabalho prescrito e trabalho real (concreto) pode ser fonte de sofrimento no trabalho 
(Cohidon, 2009b; Ganem, 2011). A diferença entre trabalho prescrito e real implica a 
diferença entre a tarefa e a atividade. Ou seja, entre o que está planeado em termos de 
trabalho e o que realmente o trabalhador executa, fruto dos constrangimentos concretos e 
situacionais vividos na realidade da sua atuação. Tal pode levar a que o que se identifica 
ao nível da tarefa, e do que é suposto fazer, não coincida com os problemas realmente 
vividos pelo trabalhador, descurando dessa forma aquilo que de facto é o sofrimento que 























































































As diferenças em termos de organização de trabalho, e de cultura organizacional 
parecem justificar, também, desigualdades em termos de ambientes psicossociais no 
trabalho (Chevalier et al., 2011; Moncada et al., 2010).  
O papel dos gestores na demonstração consistente da prioridade da segurança dos 
trabalhadores é referido enquanto forma de encorajar o desenvolvimento de confiança por 
parte destes, mas também de assegurar que a segurança é um objetivo organizacional 
chave e assim promover a motivação para comportamentos seguros (Exteve & Salanova, 
2010; Törner, 2011; Wolf-Ridgway, 2011). 
Contudo, as questões mais abordadas são o tipo de riscos psicossociais e as suas 
consequências, ou seja, uma abordagem de pesquisa que se foca mais nos riscos, e nos 
problemas que dos mesmos podem resultar do que na sua origem. Fatores relacionados 
com a organização e condições de trabalho e com os relacionamentos laborais que 
podem estar na origem de riscos psicossociais são menos estudados, ou pelo menos a 
sua importância menos destacada. Parece assim, refletir-se uma abordagem pouco 
concordante com a conceção defendida por Gollac & Bodier (2011) de que o risco 
psicossocial não o é em função da sua manifestação, mas sim da sua origem.  
Da análise dos estudos revistos, podem ser destacadas questões relativas à 
violência, agressão, assédio, mobbing ou bullying no trabalho, recorrendo a trabalhadores 
de diferentes profissões (polícias, enfermeiros, médicos, por exemplo) ou de diferentes 
profissões dentro da mesma área (estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, 
empresas de transportes, por exemplo). A este propósito Luongo, Freitas & Fernandes 
(2011) falam no conceito de assédio moral (ou bullying) como sendo um fenómeno 
caracterizado pelo constrangimento, humilhações e violência repetidas e constantes, 
abrangendo, ainda, a supervisão excessiva, as críticas infundadas, o empobrecimento de 
tarefas, a sonegação de informações e perseguições no trabalho.  
O assédio e a violência são, também, estudados em relação a variáveis relacionadas 
com as condições de trabalho, com a organização deste e com as consequências físicas 
ou psíquicas nos trabalhadores a eles expostos. Verifica-se que a maioria dos 
trabalhadores não refere níveis altos de assédio, mas indica ter experienciado agressão 
verbal de uma ou múltiplas fontes, sendo as condutas mais experienciadas o bloqueio à 
comunicação, o desprestígio laboral e a má gestão de conflitos (Carvalho, 2010; Deery, 
Walsh & Guest, 2011). 
Trabalhadores de estabelecimentos de saúde referem ter sofrido assédio laboral 
(6.2% assédio sexual, 8,7% agressões físicas e 28,3% agressões psicológicas). As 
mulheres referem ter sofrido diversas formas de violência em maior proporção que os 
homens; os trabalhadores mais novos sofreram mais frequentemente violência assim 
como quem trabalha em estabelecimentos públicos (Acevedo et al, 2010). Pesquisas 
feitas com trabalhadores de diversas profissões na Bélgica, na Noruega e nos Estados 
Unidos revelam que, a autonomia nas tarefas não está significativamente relacionada com 
o bullying, mas a falta de participação nas tomadas de decisão, a subutilização de 
capacidades, a carga de trabalho excessiva, as exigências cognitivas, as mudanças no 
trabalho, a insegurança e a ausência de feedback face à realização das tarefas, 
relacionam-se diretamente com ele. Os antecedentes mais importantes de entre as 
características do trabalho, relativamente a este fenómeno, são os conflitos e as 
ambiguidades de papéis (Andrea et al, 2009; Niedhammer, 2009; Notelaers, Witte & 
Einarsen, 2010). Relativamente a este assunto é pertinente referir a necessidade de 























































































no local de trabalho. Dito de outra forma, procurar razões para o seu surgimento e 
perceber os efeitos que o sofrer ou testemunhar violência pode ter, diretamente para os 
trabalhadores, mas também nos seus comportamentos relativamente a colegas, 
superiores ou subordinados. 
O stress ocupacional é uma temática (em associação com o burnout) que tem 
estimulado os investigadores (como esta revisão mostra) e que tem preocupado 
organismos nacionais e internacionais. Por exemplo, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), publicou dois documentos, em 2004 e em 2007, dedicados ao stress no trabalho 
(Leka, Griffiths & Cox, 2004).  
Nos estudos sobre burnout, que se analisaram, este é associado a problemas de 
saúde física ou psíquica, a características ou condições de trabalho ou a atributos 
pessoais. Verifica-se que uma das suas dimensões, a exaustão emocional, é diretamente 
associada com o absentismo, a intenção de deixar o local de trabalho, a alienação e o uso 
de bebidas alcoólicas. A exaustão emocional (mais do que o cinismo e a baixa eficácia 
profissional) foi observada nos profissionais de forças de segurança pública e de 
segurança prisional que evidenciaram experiências profissionais mais negativas. 
Resultados semelhantes foram obtidos em militares da guarda nacional republicana, onde 
o maior desejo de abandonar o emprego, bem como maior cinismo se observa nos mais 
velhos e/ou mais experientes (Afonso & Gomes, 2009; Gomes, Cruz & Cabanelas, 2009; 
Howard & Cordes, 2010; Salanova & Llorens, 2011; Wittmer & Martin, 2010). 
A relação entre stress e alterações físicas mostra (em alguns estudos) resultados 
significativos e nos estudos longitudinais há evidência de consistência temporal dos 
sintomas (Nixon et al, 2011). Por outro lado, observa-se uma correlação negativa entre a 
autonomia profissional e o stress ocupacional (Pisljar, Lippe & Dulk, 2011; Siegrist et al, 
2010). 
Nos enfermeiros, o stress ocupacional apresenta valores relativamente altos, embora 
a sua relação com problemas de saúde não seja significativa. Em Portugal as 
experiências de stress são verificadas em menos de 50% dos enfermeiros, sendo que os 
maiores valores de stress e as reações mais negativas ao trabalho, por via deste, 
acontecem no sexo feminino, nos enfermeiros mais novos e com menor experiência, nos 
com contratos a prazo, nos que trabalham por turnos ou que trabalham mais horas. 
Pesquisas que comparam enfermeiros e médicos concluem pela maior incidência de 
stress nos primeiros. Os principais fatores de pressão para os enfermeiros, e, também, 
para os médicos, são o “lidar com os clientes” e o “excesso de trabalho” (Gomes, Cruz & 
Cabanelas, 2009; Erenel, Efe & Vural, 2011; Ribeiro, Gomes & Silva, 2010; Silva & 
Gomes, 2009). 
Em Portugal, 45% de professores do ensino básico consideram a profissão como 
muito stressante e a exaustão emocional foi a dimensão mais prevalente na experiência 
de burnout. Professores mais novos, a lecionarem a alunos mais velhos, com vínculo 
laboral mais instável e com mais horas de trabalho apresentam maior stress, 
despersonalização e menor satisfação e realização pessoal e profissional e menor 
comprometimento organizacional. Em professores do secundário, verificaram-se valores 
significativos de stress ocupacional e de burnout, vários problemas de saúde física e 
insatisfação profissional, maior stress nas mulheres, nos professores mais velhos, nos 
com vínculos mais precários, nos professores com mais horas de trabalho e com mais 























































































Da análise dos resultados relativos à temática stress percebemos dados expetáveis, 
como por exemplo, o facto de as mulheres que trabalham em profissões ligadas à saúde 
apresentarem maiores níveis de stress, assim como o facto de nos professores existirem 
índices de stress e exaustão emocional elevados. O tipo de atividade, a maior presença 
feminina nestes dois setores e alterações socioculturais recentes justificam esses factos. 
A presença de stress nos enfermeiros ser maior do que nos médicos e estes 
apresentarem maior satisfação e realização profissional, são dados que, também, não 
surpreendem face ao contexto social e cultural que preconiza diferentes estatutos a estes 
dois grupos profissionais.  
Outros dados, contudo, suscitam reflexão. Nos estudos com professores, aparece a 
idade como estando relacionada com o stress e o burnout, assim como aparece 
associada à violência, mas essa relação não é uniforme. Ou seja, se nuns casos são 
trabalhadores mais jovens, os mais atingidos pela violência, assédio ou stress, há casos 
em que é exatamente o contrário, são os mais velhos. Esta disparidade poderá ter 
explicações em função da população estudada e das condições e características do 
trabalho desenvolvido, mas não deixa de ser estimulante procurar o seu real 
enquadramento. 
Outro assunto estudado em vários artigos é o conflito trabalho/família. Verifica-se 
que a maior parte das intervenções para a resolução deste conflito envolvem mudanças 
no tempo ou nas horas de trabalho. Por outro lado percebe-se a dimensão das 
dificuldades em compatibilizar trabalho e vida profissional, pois em trabalhadores Suíços 
mais de um, em cada sete, referem essas dificuldades. Estes trabalhadores apresentam 
um risco relativo, significativo, para percecionarem a sua saúde como sendo má, para 
emoções negativas, depressão, baixo otimismo e energia, fadiga e alterações de sono. Na 
Austrália em trabalhadores de teleatendimento verifica-se que quanto maior o conflito 
trabalho/vida pessoal maior fadiga e sintomas psicológicos são referidos (Baltes, 
Zhdanova & Clark, 2011; Bohle et al, 2011; Brough & O’Driscoll, 2010; Carral, Fasseur & 
Santiago-Delefosse, 2009; Hämmig & Bauer, 2009). 
Nos estudos que relacionam riscos psicossociais com a variável género, verifica-se 
que homens e mulheres percebem diversamente diferentes exigências e falta de recursos 
no local de trabalho e que estes afetam diferencialmente o seu conforto e bem-estar 
psicossocial. A rotina no trabalho e a falta de autonomia e apoio social são fatores que 
afetam as mulheres e não os homens. Tanto a homens como a mulheres afeta o facto de 
terem, ou não, apoio da família e conflitos entre esta e o trabalho. Existem diferenças 
tanto na qualidade, como nas repercussões sobre a saúde, dos fatores psicossociais em 
função de ser homem ou mulher; concretamente são os homens que sofrem um maior 
risco e maiores danos (Cifre, Salanova & Franco, 2011). Em polícias ingleses não foram 
encontradas diferenças de género no que diz respeito aos níveis de violência por parte do 
público ou de colegas de trabalho, mas existem diferenças entre homens e mulheres 
relativamente ao impacto no bem-estar de diferentes tipos de exposição a 
comportamentos violentos. Ao serem relacionadas as alterações de ansiedade, do humor 
e de adaptação com a presença de bullying em trabalhadores italianos verificou-se que a 
severidade do bullying era maior nos homens do que nas mulheres e que no sexo 
masculino, as alterações psiquiátricas estão mais correlacionadas com o bullying no local 
de trabalho (Nolfe et al, 2010; Santos et al, 2009). Foi, também, verificado que quanto 
maior são as diferenças entre sexos em termos de características de trabalho, mais 























































































Em Portugal, mulheres motoristas de transportes rodoviários referem como 
problemas a atipicidade e a imprevisibilidade dos horários. A incerteza quanto ao que a 
gestão do tempo vai exigir coloca grandes dificuldades a todos os motoristas, mas 
particularmente às mulheres que parecem sofrer uma maior pressão, do que os homens, 
face ao esforço de conciliação da vida profissional com a vida pessoal, nomeadamente, 
na elaboração de estratégias que lhes facilitem essa conciliação. As estratégias que 
parecem colocar mais desafios são as relacionadas com a guarda dos filhos. Na polícia 
de segurança pública, são, mais frequentemente, as mulheres que, ao justificar opções 
profissionais mais compatíveis com as responsabilidades domésticas e com a 
manutenção do equilíbrio familiar, argumentam com o medo dos riscos e as estratégias de 
preservação do bem-estar pessoal e dos que estão aos seus cuidados. O trabalho por 
turnos e a imprevisibilidade constante do horário de trabalho, são vistos como pouco 
compatíveis com a preservação do bem-estar e, juntamente com o stress e os riscos 
vivenciados no quotidiano profissional, influenciam a disponibilidade temporal e emocional 
para as relações da esfera pessoal e familiar (Castelhano, Santos & Lacomblez, 2010; 
Nogueira, Cunha & Lacomblez, 2010). 
Nas temáticas conflito trabalho/família e nos estudos onde se analisa a variável 
género é verificada a alteração em termos de saúde, em ambos os sexos, por via da 
ausência de apoio familiar, bem como pelos conflitos entre a sua vida privada e laboral. 
Mas o mesmo não acontece em relação à rotina no trabalho, à falta de autonomia e de 
apoio social, que aparentemente afetam as mulheres, mas não os homens. No 
seguimento é, ainda, mais intrigante que, sejam os homens a sofrer maiores riscos e mais 
danos, em termos de saúde, decorrentes de fatores psicossociais. Este é um assunto a 
investigar com maior profundidade. Uma possível variável a estudar face aos conflitos 
trabalho/vida privada e às questões de género é o papel que a cultura organizacional 
pode ter em termos dos riscos psicossociais. De facto, parece existir uma relação forte 
entre constrangimentos organizacionais, horas de trabalho, carga de trabalho, conflitos de 
papel e interpessoais e um conjunto de sintomas físicos. 
 
 
5.2. Metodologia, população estudada e instrumentos de avaliação utilizados 
 
Na maioria dos artigos são utilizadas metodologias quantitativas, recorrendo a 
estudos prospetivos, transversais ou correlacionais e inquirindo os participantes através 
de questionários ou escalas. São investigados trabalhadores de diferentes setores, 
embora em muitos estudos não se precise qual. Alguns estudos referem apenas amostras 
de trabalhadores, outros afirmam ser trabalhadores de diferentes setores dentro de um 
país ou região. Há populações constituídas por profissionais de saúde, por professores, e 
em menor número trabalhadores de diversos tipos de indústrias e serviços (públicos, de 
segurança e policiais). Estas populações refletem alguma tendência em termos de estudo 
dos riscos psicossociais, em função da sua exposição ou contato quer com o público, quer 
com situações de exposição à doença, dor, sofrimento ou perigo. 
Na avaliação dos riscos psicossociais, e como pode ser constatado nos resultados 
apresentados, o recurso a escalas e questionários, que medem variáveis associadas às 
repercussões destes riscos, é habitual e as alternativas para utilização múltiplas.  
Em alguns artigos os instrumentos utilizados são referidos como sendo escalas 























































































construção de frases ou descrição de conceitos apresentados aos participantes para se 
pronunciarem, face a eles, através de escalas de likert com diferentes pontuações. Nos 
estudos onde os instrumentos aparecem mais claramente identificados, foram utilizados 
mais do que um e na maioria das vezes, o número de ferramentas correspondia às 
variáveis a medir em função das relações que os autores pretendiam estabelecer com o 
conceito em estudo. A maior parte refere a utilização de um questionário para recolha de 
variáveis sociodemográficas. 
Muitos instrumentos avaliam consequências dos riscos psicossociais, como sejam, 
stress ocupacional, mal-estar, ansiedade, depressão e burnout. Outros medem variáveis 
associadas à saúde física e/ou mental, à satisfação no trabalho e à satisfação com a vida. 
A avaliação de riscos psicossociais é, também, feita através de instrumentos que 
questionam o comportamento na organização, o tipo de relações interpessoais no 
trabalho, as condições de trabalho e a atividade profissional, as experiências pessoais no 
mesmo, o excesso e a carga de trabalho, a capacidade para o trabalho, a violência e o 
assédio. Identificaram-se, por outro lado, instrumentos que avaliam os riscos psicossociais 
de forma mais global, caraterizando-se pela inclusão, no mesmo instrumento, de um 
conjunto de variáveis ou, em alguns casos, de dimensões que agregam diferentes 
variáveis. De entre eles encontrámos ferramentas sob a forma de auto ou 
heteroavaliação, e em algumas circunstâncias conjugando as duas componentes. 
Também, numa perspetiva de prevenção de riscos psicossociais, podemos constatar 
o frequente recurso a escalas e questionários. A esse propósito, Chouanière (2009) 
defende que essas ferramentas devem ser reservadas para etapas particulares de um 
processo de prevenção dos riscos psicossociais e a sua escolha deve ser baseada em 
critérios específicos. Para o autor, o uso de escalas e de questionários nem sempre é 
possível, sendo que as entrevistas em grupo podem fornecer informações valiosas sobre 
a natureza das intervenções a pôr em prática. Assim, justifica-se a importância de 
ponderar o tipo de metodologias a utilizar e a possibilidade da sua combinação em função 
da abordagem que se pretende realizar e dos objetivos definidos na investigação acerca 
dos riscos psicossociais. 
Nas metodologias qualitativas são utilizados instrumentos comuns a este tipo de 
abordagem, nomeadamente, entrevistas individuais e/ou coletivas, mas também as 
observações e a análise documental. 
A sugestão de utilização, em estudos acerca destes riscos, de metodologias 
qualitativas, sejam entrevistas, observação ou outras e a necessidade de complementar 
os dados recolhidos com material que não seja decorrente de escalas ou questionários é 
amiúde mencionada. Cohidon (2009a) refere que quantificar problemas e identificar 
situações de trabalho de maior risco é importante, mas clarificações numa perspetiva mais 





Os riscos psicossociais no trabalho constituem um tema que, face às múltiplas 
transformações que têm acontecido no mundo laboral, e que por via de diferentes 
constrangimentos continuam a acontecer, continuará a ser uma preocupação em termos 























































































forma de conhecer os riscos psicossociais, os fatores que estão na sua origem e as suas 
consequências, para que seja possível o seu controle e a prevenção dos seus efeitos. 
Através da análise realizada encontrámos abordagens diferentes dos riscos 
psicossociais, da sua avaliação e teorização. 
Os artigos analisados, na sua maioria, investigam as problemáticas mais comuns 
quando se fala em riscos psicossociais (a violência, o stress ocupacional, o burnout, o 
conflito trabalho/vida familiar) e avaliam-nos em populações genéricas de trabalhadores 
ou incidindo em determinados tipos de profissões, recorrendo a metodologias qualitativas. 
Constatámos a necessidade de utilização de metodologias qualitativas que 
complementem a, frequente, utilização de instrumentos quantitativos, que auxiliem a 
interpretação dos resultados obtidos com estes instrumentos e a pesquisa de 
circunstâncias que os mesmos dificilmente alcançam. Essas metodologias podem, 
também, permitir uma maior profundidade dos dados, a aproximação ao terreno e à 
realidade dos trabalhadores, evitando o efeito de desejabilidade social. 
Verificámos, também, a necessidade de perspetivar soluções de avaliação e 
intervenção, tanto a nível individual como coletivo. 
A mera constatação ou descrição das consequências dos riscos psicossociais pode 
levar a que se legitimem os riscos associados a determinadas profissões, como sendo 
algo “natural”, sem que se procurem causas a montante desses riscos, que possam, 
essas sim, ser objeto de intervenção e prevenção.  
A avaliação para poder intervir implica, então, identificar local e concretamente os 
fatores psicossociais de risco de modo a serem preconizadas estratégias de compromisso 
para a intervenção nesse local e nas condições reais em que o trabalho é realizado. 
Deste percurso e da aprendizagem dele retirado resulta, como implicação futura, a 
importância de estudar os fatores que estão na origem dos riscos psicossociais e cuja 
presença possa ser atempadamente detetada, bem como a criação de ferramentas ao 
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